Resposta da Questão de Ordem n.º 0005

Presidente: Tonico Ramos

193ª Sessão Ordinária – 27.11.1989 

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Sr Presidente, gostaria que V. Exa. me informasse se existem emendas de plenário, apresentadas ao orçamento, pois este Deputado entende que se deva voltar às Comissões para apreciação.

 O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência informa a V. Exa. que estão sobre a Mesa 29 emendas de plenário e passa a responder aos Srs. Parlamentares.

Srs. Deputados, o nobre Deputado Luiz Furlan, em sessão anterior levantou questão de ordem para saber se a Projeto de Lei Orçamentária caberia emendas de plenário, como acontece com as proposições em geral. 

A questão é inegavelmente de natureza regimental e não constitucional, pois a Constituição não cuida da oportunidade em que toda e qualquer proposição poderá receber emenda, porque não tem aplicado o disposto no parágrafo 4.º, do artigo 175, da Constituição do Estado, que diz que ao Projeto de Lei Orçamentária, dentre outros, se aplicam as demais normas relativas ao processo legislativo. 

As normas a que se reporta o dispositivo constitucional são as normas da própria Constituição. Como se notou, esta não diz quando as proposições podem receber emendas, o que é dito, sim, no Regimento Interno.

Ora, o Regimento Interno disciplina a tramitação do Projeto de Lei Orçamentária no Título VII, que se denomina “Da Elaboração Legislativa Especial”. Quer isto dizer que o Regimento Interno estabeleceu regras próprias para sua tramitação, afastando por isso mesmo a aplicação das regras genéricas da tramitação legislativa. 

Nessa conformidade, a oportunidade regimental de admissão de emendas ao Projeto de Lei orçamentário é unicamente a do prazo de pauta, nos termos do parágrafo 2.º do artigo 250, exatamente porque a Presidência já observa que a questão da oportunidade em que pode ser apresentada a emenda ao Projeto de Lei Orçamentária não é constitucional, mas sim regimental.

Pode a Presidência acrescentar que essa sua decisão se situa perfeitamente na linha de orientação que vem sendo seguida tradicionalmente nesta Casa, pelas Presidências anteriores.

É a resposta da Presidência à questão de ordem.

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Sr. Presidente, estranha-me a decisão de V. Exa., em resposta à questão de ordem, porque consideramos inadmissível e, portando inaceitável, não ter esta Presidência recebido as emendas apresentadas e oferecidas ao Projeto de lei  485, melhor dizendo, ao Orçamento do Estado, na forma como prevê o inciso II, artigo 179 da VI Consolidação do Regimento Interno.

Não existe na Constituição de São Paulo nenhum artigo, qualquer dispositivo que vede a apresentação de propostas modificativas do orçamento no plenário.

Na verdade no artigo de Constituição do Estado, artigo 175, diz claramente: “Os Projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos critérios adicionais, bem como suas emendas, serão apreciados pela Assembléia Legislativa”.
O parágrafo 4.º diz o seguinte: “Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo”.
Veja bem, Sr. Presidente: “Aplicam-se ao projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo”.

Assim sendo, a não admissão das emendas mencionadas não pode em hipótese alguma ser aceita por esta Casa, por ser medida que fere frontalmente a Comissão Estadual a qual acabamos de elaborar e promulgar. O Plenário desta Casa deu claramente condições para que o orçamento do Estado possa efetivamente ser emendado em plenário adotando-se o processo legislativo comum até agora levado a efeito e ressaltado por V Exa..

A persistir a decisão de V. Exa . ficará criado um precedente que só colaborará para o enfraquecimento do Poder Legislativo. Desta maneira a luta da Constituinte, a luta da promulgação da Carta Constitucional, prevê e não veda especificamente a possibilidade do Plenário, num segundo momento de apreciação do orçamento do Estado, apresentar emendas capazes de serem apreciadas pela Constituição e Finanças.

Sr. Presidente, este Poder já não pode e nem deve continuar de mãos atadas, principalmente tendo em vista o avanço conseguido neste sentido através de nossa Carta que, não podemos esquecer, foi escrita por todos aqui na Assembléia.

Quero apresentar um pedido de reconsideração desta decisão tomada por V. Exa. e aceitar as 29 emendas apresentadas ao orçamento para que a Comissão de Finanças possa ter uma nova oportunidade como, de resto, nos demais processos legislativos e o orçamento possa receber emendas do plenário.

É o apelo que faço a V. Exa. no sentido de que esse Parlamento não fique de mãos atadas, levando em consideração a possibilidade da apresentação destas emendas. 

Era a questão de ordem que queria fazer.

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – Nobre Deputado Vanderlei Macris, na resposta ao nobre Deputado Luiz Furlan a Presidência espera ter respondido a V. Exa. também, tentando fazê-lo de forma explícita. A Presidência não deixou de receber emendas nos termos constitucionais, apenas cumpriu determinação regimental do atual Regimento que prevê a oportunidade apenas na fase de pauta.

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO – PDS – Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, antes que V. Exa. tome deliberação com relação a questão de ordem levantada, solicito a V. Exa., para que haja entendimento entre as bancadas dos partidos políticos com assento nesta Casa, uma suspensão da sessão por alguns momentos, para que haja um entendimento entre as lideranças, no sentido de que V. Exa. possa ou não receber as emendas em virtude de termos formas diversas de interpretação, tanto da Constituição nova que acabamos de elaborar, como do Regimento Interno desta Casa.

Esta é minha questão de ordem.

